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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Complexo Rio Madeira - Ed. Central - Rio Pacaás Novos 2º Andar

Porto Velho, Rondônia.


EXAME DE IMPUGNAÇÃO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 268/2019/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0029.279391/2019-93/SEDUC 
OBJETO: Contratação pela secretaria de estado da educação – SEDUC, de empresa especializada na prestação de serviço contínuo de transporte escolar, visa atender as necessidades dos 318 (trezentos e dezoito) alunos que residem na zona rural do município de Guajará Mirim - distrito de Iata, sob jurisdição da coordenadoria regional de ensino de Guajará Mirim/SEDUC, no município de Guajará Mirim – RO, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 81/CI/SUPEL, publicada no DOE de 23.04.2019, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO enviadas, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

As empresas "A", "B" e "C", impugnaram o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
Considerando que da matéria impugnada, se refere ao Termo de Referência, as impugnações foram encaminhadas para a Secretaria de Estado da Educação (responsável pela elaboração do Termo de Referência), para análise e manifestação:
II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELAS IMPUGNANTES E ANÁLISE

· Empresa "A"
1) AUMENTAR PARA NO MÍNIMO 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS CORRIDOS O PRAZO PARA ADAPTAÇÃO DOS VEÍCULOS PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS.
RESPOSTA: A SEDUC, por meio da GCOM, se manifestou:
 [...]
"Em atenção ao questionamento, informamos que será mantido o prazo estabelecido no subitem 3.5.1.2, qual seja: 30 (trinta) dias uteis, uma vez que a adaptação dos veículos está vinculada a existência de alunos com necessidades especiais, conforme subitem 3.5.1.1:

3.5.1.1. Dos Veículos com acessibilidade: Existindo alunos matriculados, portadores de necessidades especiais, a CONTRATADA deverá fornecer ônibus com acessibilidades de acordo com as Leis vigentes de acessibilidade para o transporte escolar, para atender o trajeto. (grifo nosso)
 [...]"
2) DEFINIR NO EDITAL O LOCAL ONDE A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR OS VEÍCULOS PARA VISTORIA PRÉVIA.
RESPOSTA: A SEDUC, por meio da GCOM, se manifestou:
 [...]
"A solicitação pretendida não pode ser definida pela SEDUC, conforme o subitem 10.2.1, após a homologação a empresa será formalmente convocar pela Comissão de vistoria, nesse momento é que a CONTRADATA informará a data e o local onde os ônibus serão vistoriados, sendo que ela terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos.
 [...]"
3) PERMITIR QUE NOS TRAJETOS 02, 03, 04 E 06 POSSA SER EMPREGADO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS VEÍCULOS TIPO VAN OU MICRO-ÔNIBUS COM A SUA DEVIDA COMPOSIÇÃO DE CUSTO.
RESPOSTA: A SEDUC, por meio da GCOM, se manifestou:
[...]
"Gostaríamos de esclarecer que, a presente contratação visa atender 11 (onze) trajetos, os veículos exigidos conforme subitem 3.5.1, são com capacidade mínima de 44 passageiros, uma vez que NÃO É EXIGIDO 01 VEICULO por trajeto, podendo o mesmo veículo atender mais de um trajeto. Dessa forma, cabe a empresa interessada, analisar os trajetos e montar sua logística para o atendimento.
[...]"
 

4) QUE SEJA ESTIPULADO NO EDITAL A DISCRIMINAÇÃO BEM COMO A QUANTIDADE DE UNIFORMES PARA QUE TODAS AS EMPRESAS TENHAM O MESMO PARÂMETRO NA COMPOSIÇÃO DE CUSTO.

RESPOSTA: A SEDUC, por meio da GCOM, se manifestou:
[...]
" Uniformes se destina a padronizar o tipo de vestes, refletir a imagem da empresa e facilitar a identificação do funcionário/colaborador. Conforme descrito no subitem 3.6, alínea “f” e 3.7, alínea “e”, do Termo de Referência, o uniforme deverá ser “...conforme padrão da contratada. ”, deverá atender no mínimo a periodicidade de substituição estabelecida na convenção coletiva a que estiver vinculada, ou na ausência dessa, com frequência que garanta a boa apresentação do funcionário.

Diante do exposto, das razões de fato e de direito, a Secretaria de Estado da Educação conheceu a impugnação, onde fora esclarecido o questionamento da Empresa, quanto solicitamos junto a Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, dar prosseguimento ao certame licitatório.

                                             [...]"
· Empresa "B"
1) ITEM 3.6 DO MOTORISTA
RESPOSTA: A SEDUC, por meio da GCOM, se manifestou:
[...]

"As exigências apresentadas do subitem 3.6 estão em conformidade com as previstas no Capítulo XIII do Código Brasileiro de Trânsito, em particular a exigência “g” na qual a empresa solicita esclarecimentos, informamos que se taram das previsões dos “Órgãos Reguladores de Transporte”, quais sejam DETRAN, CONTRAN, CIRETRAN, no que compete ao Motorista/Condutor de Escolar. Ressaltamos que tal questionamento já foi objeto de análise por esta Secretaria, em impugnações anteriores feitos pela RDR CONTRUÇÕES E COMERCIO DE TRANSPORTE LTDA, tornando-se repetitivo esse questionamento.
[...]"
2) ITEM 10.7.3 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – b) BALANÇO PATRIMONIAL e b1.
Questionamento A:
"(...) Ademais, compulsando o Edital de Licitações e seus anexos, vislumbrou-se que o item 10.7.3 do Termo de Referência, aduz: 
10.7.3 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICOFINANCEIRA: b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de 2% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação. 
(...) 
Contudo, deve ser esclarecido, pois há incongruência 2% ou 5% deixando os licitantes em uma situação onde não sabem qual montante de documentação preparar para participar do referido certame."
Resposta: Informo que houve apenas um "erro material" ao expressar a forma por extenso a porcentagem exigida. Esclareço que, a porcentagem correta é de 2% (dois por cento), conforme consta no item 9.3.2 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
Questionamento B:

"Ademais na alínea “b1” do subitem 10.7.4 do Edital, há a exigência de que caso a licitante venha a ofertar proposta para dois ou mais lotes, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentarem proposta. Importante ainda esclarecer que geralmente todos os editais de licitação solicitam um percentual de 5% e no presente edital foi solicitado 10%, qual seria a razão para o percentual nesse teor?"
Resposta: Esclareço que a exigência da alínea "b.1" está presente no item 10.7.3 do Edital e não no item 10.7.4 (como menciona a impugnante). Equivoca-se, ainda, quando menciona que a exigência do Edital quanto a qualificação técnica - item 10.7.3 alínea "b.1", de Patrimônio Líquido ou Capital Social é de 10%, quando o correto é de 2% do valor estimado para a contratação. 


A Seduc, como unidade gestora do objeto, é autoridade competente que define, entre outras, as regras de habilitação. A porcentagem adotada (de 2%) visa não restringir a participação no certame.
Questionamento C:
"(...)

Ao verificar as condições para participação no pleito em tela, deparou-se a mesma com a exigência formulada no 10.7.4, alínea “b1 e b.1.1” onde há a exigência de comprovação de possuir patrimônio líquido equivalente aos lotes que pretende concorrer. 
Não se pode olvidar que tal exigência se consagra uma clara restrição a competição, pois as licitantes que tiverem atestados de capacidade técnica que já prestaram o serviço serão desclassificadas por não possuir um patrimônio líquido equivalente a soma dos dois lotes, não há possiblidades de tal exigência, devendo tal item ser reformulado ou retirado do edital supra, bem ser sanado a divergência de percentuais entre o Edital e o seu anexo. 
Considerando que a comprovação da boa situação financeira da empresa deverá ser avaliada mediante aplicação de índices contábeis previstos no ato convocatório de forma objetiva, não podem ser exigidos índices e valores que não são usualmente adotados para avaliação da boa situação financeira de empresas. Tais índices financeiros exigidos devem estar justificados e motivados no processo licitatório.(...)"
RESPOSTA: Quando a impugnante diz "Não se pode olvidar que tal exigência se consagra uma clara restrição a competição, pois as licitantes que tiverem atestados de capacidade técnica que já prestaram o serviço serão desclassificadas por não possuir um patrimônio líquido equivalente a soma dos dois lotes", grifo nosso, esclareço que a licitação em tela possui apenas 01 (um) lote único, devendo para tanto atender integralmente  ao item 10.7.3 alínea "b" apresentar  deverá apresentar:

"10.7.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) (...)

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de 2% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação.(...)"
Outra exigência recai sobre o item 10.7.3 “b.1” onde estabelece que “Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais LOTES, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.”.
Corroboram com a legalidade na inserção do item 10.7.4 “b.1”, acima citado, no nosso edital, uma pontual lição doutrinária de Marçal e, como jurisprudência, uma decisão recentíssima do nosso egrégio Tribunal de Contas Estadual:

 “A difusão das licitações por itens, especialmente por meio de pregão, pode gerar problemas peculiares quanto à questão de patrimônio líquido mínimo. Um licitante pode preencher os requisitos relativamente a um item isolado, mas não os preencher caso fossem todos considerados em conjunto. Se a Administração considerar cada item de modo dissociado, o licitante poderá participar e, até mesmo, vencer todos os itens licitados. Mas o somatório do valor dos diversos itens pode superar ao limite da capacitação econômico-financeira do licitante. Afigura-se evidente que não caberá ignorar essa circunstância. Cabe à Administração verificar se o sujeito dispõe de condições econômico-financeiras para executar não apenas o objeto de cada item licitado, mas também os diversos itens tomados em seu conjunto. Assim se impõe não apenas como resultado de uma interpretação sistemática, mas também por força do § 4º do art. 31. É indispensável tomar em vista o conjunto dos encargos assumidos pelo particular para avaliar a sua qualificação econômico-financeira.”

“8. O Corpo Técnico, em judiciosa manifestação (ID 503556), sustentou, com supedâneo em precedente do TCU e em doutrina, que a exigência de qualificação econômicofinanceira deve corresponder ao somatório dos itens vencidos pela licitante, devendo ocorrer a inabilitação para os itens que extrapolarem a capacidade econômica demonstrada.

[...]
5.2) Anular a habilitação (e atos posteriores) da GL Comercial nos itens que superem sua capacidade econômico-financeira, determinando ao Pregoeiro e ao Superintendente que procedam a nova habilitação seguindo a interpretação dada por esta Corte;

[...]

9. O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 313/2017-GPCMPC (ID 508848), ratificou in toto a manifestação técnica, opinando, ao cabo, pela parcial procedência da representação e pela determinação à Supel para que “dê continuidade ao certame, promovendo o desfazimento da classificação da empresa G.L. Comercial Eireli ME para os itens que superem sua capacidade econômico-financeira” e para que “ao examinar o cumprimento do requisito de qualificação econômico-financeira pelas demais concorrentes , tenha por parâmetro de aferição o valor correspondente ao somatório de todos os itens que lhes serão adjudicados”. Demais disso, pugnou para que se “adote a mesma medida nos futuros certames, cujo critério de julgamento seja o de menor preço por item, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 55, II e IV, da Lei Complementar nº 154/96”.

[...]

15. A leitura atenta do referido art. 31, §4º conduz a essa conclusão. Ora, se mesmo compromissos outros, não relacionados até mesmo com o Poder Público, podem ser ponderados para a aferição da aptidão financeira da licitante, o que não se dirá daqueles compromissos hauridos de uma mesma licitação? De se notar, com efeito, que nem mesmo a interpretação literal está a referendar a tese sufragada pela Supel.

16. Ademais, o Corpo Técnico invocou precedente do TCU que se encaixa como luva no presente caso, o qual se soma à autorizada lição doutrinária reproduzida no relatório técnico e ao precedente deste próprio Tribunal mencionado na Decisão nº 214/17.

17. Posto isso, deve realmente a Supel inabilitar a empresa representada e outras que ostentarem a mesma condição, em relação aos itens cujos valores somados evidenciarem o não atendimento do limite preconizado no edital para o reconhecimento da qualificação econômico-financeira.” (DM-GCPCN-TC 0284/2017 – autos TCE/RO 3069/17)



Esclareço que não se pode confundir qualificação econômica-financeira com qualificação técnica, pois são instrumentos distintos para habilitação no certame, devendo, para o caso, apresentar tais documentos, ou seja, um não substitui o outro.


Quanto "não podem ser exigidos índices e valores que não são usualmente adotados para avaliação da boa situação financeira de empresas. Tais índices financeiros exigidos devem estar justificados e motivados no processo licitatório.", esclareço que a avaliação da capacidade de cumprimento da qualificação econômica-financeira não é à análise de índices, como regra do Edital no item 10.7.3 alínea "b", o qual está prevista no conjunto de “ferramentas” colocadas à disposição pelo artigo 31 (qualificação econômico-financeira).
3) 10.8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF. 10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA,

RESPOSTA: Quanto a exigência do Edital - item 10.7.4 alínea "a.1.1" "o(s) Atestado(s) emitido(s) por pessoa de direito privado deverá(rão) ter firma do emitente reconhecida em cartório competente (...)", estão estabelecidas conforme art. 3º da Orientação Técnica n°. 001/2017/GAB/SUPEL, de 14/02/2017, DOE nº. 38, de 21/02/2017.



Tal exigência foi retificada pela Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, DE 08/03/2017, DOE n° 46, de 10/03/2017:
"ORIENTAÇÃO TÉCNICA Nº 002/2017/GAB/SUPEL, DE 08 DE MARÇO DE
2017
(...)FAZ SABER:
Art. 1° O artigo 6º da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL, de 14
de fevereiro de 2017, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:
“Art. 6º (...)
Parágrafo único. O disposto neste artigo não enseja na imediata inabilita-
ção do licitante, cabendo a Comissão de Licitação, se for o caso, empreender
diligência para averiguar a veracidade do documento.” (NR)
Art. 2º Esta Orientação Técnica entra em vigor na data de sua publicação.
(...)"


Assim, caso a licitante (nos atestados emitidos por pessoa de direito privado) enviar o atestado de capacidade técnica sem o reconhecimento de firma, não o sujeitará na imediata inabilitação, sendo suprido através de diligência, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

4) ITEM DA CONTA VINCULADA
RESPOSTA: A SEDUC, por meio da GCOM, se manifestou:
[...]
" Em atenção ao questionamento da empresa, informamos que está Secretaria de Estado da Educação, não está vinculada ao Conselho Nacional de Justiça, assim não é obrigada a seguir as regras existente na Resolução n° 169-13-CNJ.
[...]"
· Empresa "C"
1) ITEM 3.6 DO MOTORISTA
[...]

" 3.3. Das especificações dos trajetos e quantidade estimada dos quilômetros deverá ser da seguinte forma:
Saída do Distrito do Iata pela Estrada Aluízio Ferreira percorrendo 01 km até chegar a Linha Boa Vista, aonde pega a direita e percorrendo 13 km por toda extensão da linha até cruzar a estrada principal e entrar na 3º Linha onde anda 01 km e volta para a Estrada Aluízio Ferreira, em seguida, vira a direita anda 02km e entra na 2º Linha percorrendo 17 km até o local do retorno e regressa 02km e entra a direita na 1º Linha e percorre 16 km até sair na Estrada Aluízio Ferreira, onde manobra a direita voltando 01 km até o Distrito do Iata para deixar os alunos na Escola Presidente Eurico Gaspar Dutra. Obs. Ao deixar os alunos da manhã, o veículo recolhe os alunos da tarde.
Cálculo: 1+16+2+17+2+1+13+1=53km
Percurso ida e volta: (53x3) = 159km
Total diário ida e volta: 159km/Dia
Quilômetros pavimentados:12km
Quilômetros NÃO pavimentados: 147km
b) A empresa deverá ter um técnico residindo no máximo 300 km do município de Cerejeiras e realizar o serviço no prazo Máximo de 03 (três) horas após requisitado.
A alínea “b” elucida que o prazo máximo do serviço é de 03 (três) horas e que o técnico esteja a 300 km, no entanto, é cediço que tal prazo não é exequível, bem como não se demonstra adequado à complexidade do objeto e segurança contratual que se pretende obter

[...]"

RESPOSTA: A SEDUC, por meio da GCOM, se manifestou:
[...]

" Percebe-se claramente que a empresa se equivocou ao apresentar o pedido de impugnação, uma vez que o questionamento não possui NENHUMA relação ao objeto do Termo de Referência, sendo assim, não temos nada a manifestar.

 [...]"

III – DA DECISÃO DA PREGOEIRA

Diante de todo o exposto, conforme demonstrado todas as exigências do Instrumento Convocatório são lídimas, motivo pelo qual, alinho-me ao posicionamento técnico do órgão requisitante, onde nego-lhe provimento, em face de sua IMPROCEDÊNCIA, permanecendo inalteradas as disposições do instrumento convocatório ora atacado no que concerne as solicitações da impugnante, inclusive a data de abertura conforme abaixo:

 

DATA DE ABERTURA: 24 de setembro de 2019 às 09h30min (horário de Brasília)

ENDEREÇO: No site de licitações www.comprasnet.gov.br
Dê ciência à Impugnante, via e-mail, bem como aos interessados, através do campo de avisos do Sistema Comprasnet e através do Portal do Governo do Estado de Rondônia www.rondonia.ro.go.br/supel.

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3212-9270, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

Publique-se.

Porto Velho - RO, 20 de setembro de 2019.

 

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO
                                                                Mat.300131839
� ibid. JUSTEM FILHO, 2012,  p. 554.
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